ANALISE PoLiTICcO-]JurRIDICA DO

ARTIGO 58 DA LEI N2 6.015/73:

O PROBLEMA DA RETIFICACAO DO
PRENOME DOS TRANSEXUAIS*

1. Introdugao

O presente artigo tem por objeto a nova redagdo do artigo 58 da Lei
6.015/73 frente aos problemas juridicos enfrentados pelos transexuais.

O objetivo do trabalho é analisar a validade material da norma, e,
sendo assim, pode-se afirmar que o estudo sera dirigido pela e para
a Politica Juridica, demonstrando que a legislacdo existe, restando a
reflexdo sobre se sua existéncia atende aos anseios da sociedade,
com destaque para o grupo especifico dos transexuais.

Neste sentido, é utilizado o termo “validade material” com o signi-
ficado de Reale! qual seja, de fundamento, fim e objetivo da norma, e
por isso € juizo de valor.

Nao se trata, portanto, de discutir a validade formal da norma. J& que
posta no ordenamento juridico e em plena vigéncia, supde-se que obser-
vou o processo legislativo devido.

* Artigo solicitado como Trabalho Final da Disciplina Politica Juridica, ministrada no Curso de Mestrado em
Ciéncia Juridica, no segundo semestre de 1999, pelo Professor Doutor Osvaldo Ferreira de Melo.

** Mestranda do Programa de Ciéncia Juridica da Univali. Advogada militante.
Professora de Direito Civil na Unisul.
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Trata-se, sim, de avaliar, sem pretenséo de trazer solugdes definitivas,
apenas reflexdes, de verificar se a norma posta atende as finalidades,
como determina a propria Lei de Introdugéo ao Cédigo Civil — LICC?
ou se se esté diante de uma lacuna ideolégica, no entendimento de
Bobbio? Isto porque, para enfrentar uma lacuna dita propria, ou norma-
tiva, o aplicador do direito deve utilizar-se dos mecanismos oferecidos
pela lei (principios gerais de direito, analogia, costumes). A Jacuna
ideoldgica, ou imprépria, diz respeito justamente ao fundamento da
norma: ela existe, mas talvez ndo seja satisfatoria, ndo respondendo
adequadamente ao que se espera dela.

Para ser coerente, quando se mencionar a categoria Justiga, ela
devera ser entendida no sentido de utilidade social, ou seja, a norma
sera justa se atender & consciéncia juridica da sociedade’ Evidente-
mente que com isto se exclui a apreciagdo da norma do ponto de vista
dos utilitaristas classicos, bem como de julgamentos morais.

Para atingir o objetivo proposto, serd utilizado o método indutivo, e a
técnica bibliogréfica, e os conceitos operacionais importantes para
a compreensao do tema serdo estabelecidos ao longo do desenvolvi-
mento.

Como limite ao trabalho, ressalte-se que a analise serd sempre
voltada para o direito civil, ndo havendo intengéo de estudos sobre as
consequéncias penais da alteragdo da genitalia.

2.A Alteracao do Prenome do Transexual
apoés a Cirurgia de Mudancga de Genitalia

2.1 Transtornos Sexuais e o Transexual:
Origem, Conceito e Peculiaridades

S&o conhecidos trés comportamentos sexuais: o homossexual, o hete-
rossexual e o bissexual, classificados de acordo com sua preferéncia
sexual. O primeiro caracteriza-se pela preferéncia em manter relagoes
sexuais apenas com parceiros de sexo idéntico ao seu. O segundo,
pela procura por parceiros de sexo oposto ao seu para relacionamento
sexual, E o Ultimo, que se satisfaz sexualmente com pessoas de ambos
0S Sexos.
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Contudo, além dessas categorias, existem os chamados desvios se-
xuais, alguns inclusive ocasionados pela genética. Séo eles:

* transtornos intersexuais-genéticos: sdo a Sindrome de Turner;
Sindrome de Klinefelter e o pseudo-hermafroditismo;

s transtornos comportamentais ou psicolégicos: Sdo o traves-
tismo, caracterizado pelo fetiche do individuo em se vestir com
roupas do sexo oposto; geralmente sdo homossexuais, mas nao
necessariamente; sua afetagéo nao permite que sejam confun-
didos com individuos do sexo oposto;

* transexualismo: caracteriza-se pela firme recusa em aceitagéo
do sexo biolégico e identificagéo psicolégica com o sexo oposto.
Em termos médicos, costuma-se dizer que possui identidade
“psicossocial” oposta aos 6rgéos genitais externos.

O transexual acredita possuir o corpo errado, e sua obstinagéo é
adaptar seu corpo ao que cré ser seu verdadeiro sexo.

Na literatura antiga 1é-se o termo “travesti”, sendo sua descricdo mé-
dica feita pelo alemé&o J. Friedrich, em 1830. Embora haja referéncias
em 1880 a individuos com desejo de mudancga de sexo, o termo
transexual foi empregado pela primeira vez em 1953, pelo médico
americano Harry Benjamin?

Apesar de alguns estudiosos nédo perceberem diferenga entre o tran-
sexual e outros portadores de desvios sexuais® sob o manto cientifico
de somente existirem dois sexos — masculino e feminino —, a comuni-
dade médica ja reconheceu que existem pessoas com completa dis-
crepancia entre o sexo biolégico e o sexo psicolégico. Quando homens,
geralmente os 6rgdos sexuais externos sao atrofiados, possuindo o
pénis fungdo meramente mictéria. O horror a genitalia é evidente nos
exames médicos. Ndo ha afetacdo no comportamentd, mas comporta-
mento proximo ao - do sexo oposto. O parceiro buscado para relaciona-
mento ndo é homossexual, mas homem, por se considerarem mulheres
com o corpo “errado”.

A origem do fendmeno transexualismo é controvertida, resumindo-se os
estudos, de acordo com Szaniawski? em duas grandes correntes: teoria
psicossexual e teoria neuroenddcrina. A primeira parte da andlise do
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ambiente social em gue o individuo se desenvolve, apds o nascimento,
por meio da verificagdo de uma "regressao evolutiva do desenvolvi-
mento libidinal a niveis pré-edipianos, como conseqiéncia da
identificagdo.com a figura materna'® A segunda parte dos estudos do
hipotalamo humano, que € a glandula que controla o comportamento
sexual. "Um excesso de estrégenos na mae, ou a falta de funciona-
mento dos 6rgdos neurais, causaria a permanéncia do centro hipo-
taldmico com caracteristicas femininas, deflagrando, mais tarde, um
comportamento sexual anormal nos individuos™ O mesmo autor é
partidario desta segunda corrente, embora néo afaste completamente
a primeira teoria, e seguimos sua orientagéo.

Qualquer que seja a origem, o reconhecimento desses individuos é
demonstrado por Resolugéo do Conselho Federal de Medicina, que
adiante serd abordada, autorizando a cirurgia de mudanca de genitélia.

E sobre os transexuais que se pretende abordar os aspectos juridicos,
j& que nos demais desvios comportamentais — homossexualismo,
bissexualismo e travestismo — nao ha insatisfagéo do individuo com o
préprio corpo, e nos desvios genéticos, o tratamento médico é reco-
nhecido e recomendéavel, com intervengao cirlrgica corretiva.

2.2 A Cirurgia de Alteragéao de Genitélia e a
Pretensao de Rétificagdo do Registro Civil

Para se alcangar os aspectos juridicos a respeito do tema em foco,
faz-se necesséaria uma abordagem prévia sobre as conseqiiéncias
factuais e médicas da condigéo de transexual.

Insatisfeitos com seu corpo, os transexuais passam a perseguir, por
todos os meios, maneiras de transforma-lo, ou, como entendem, ade-
quéa-lo ao seu sexo “verdadeiro”. Tal transformacéo é possivel?

A resposta depende da idéia que se faz a respeito de condigéo sexual.
N&o se pode falar em mudanga de sexo, pois a determinagéo é gené-
tica, XX ou XY, e isto ndo pode ~ por enquanto — ser alterado cirur-
gicamente. O que se pode mudar é a genitélia, ou seja, o aparelho
sexual externo. No caso do homem, a intengo é a extirpacdo do pénis
e do saco escrotal — geralmente atrofiados — e a implantagio de uma
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neovagina, feita com tecido. No caso da mulher, é feito um implante
de um pseudo-pénis, em principio sem possibilidade de eregéo. A cirur-
gia € acompanhada, e geralmente precedida, de tratamento hormonal
para alteragéo do fendtipo — caracteristica visual — da pessoa. Homens
tomam hormbnios femininos e implantam silicone, adquirindo seios, e
tiram os pelos do corpo; mulheres extirpam os seios e tomam hormé-
nios masculinos, chegando a desenvolver barba.

Contudo, ndo se altera a condigéo interna do individuo. Né&o é possivel,
por exemplo, implantar Gtero, ovarios e trompas, aparelho reprodutor
feminino, em um corpo masculino, mas a sexualidade pode ser consi-
derada mais do que isto, a partir do entendimento de que abrange,
além do sexo biolégico e morfolégico, verificado no momento do
nascimento, o sexo psiquico e enddcrino. Esses formam a identidade
sexual do individuo.

Justamente por isso, a sensagao dos operados ¢ de alivio, pela adap-
tacdo. A impossibilidade permanente de gerar filhos, no caso das novas
mulheres, e de produzir sémen, no caso dos novos homens, é compen-
sada pela imagem refletida no espelho, e o conhecimento de que a
esterilidade atinge aos que possuem o sexo biolégico adequado ao
psicoldgico.

Comumente, € solicitada autorizacao judicial para a realizagdo da
cirurgia. Esta providéncia é recomendada pelos médicos, conside-
rando-se que a extirpagdo de um 6rgdo sexual pode ser considerada
como mutilagéo, configurando-se, dessa forma, o crime de lesdes
corporais.

As autorizagbes costumavam ser negadas, o que, ao invés de impedir
a cirurgia, fazia com que os transexuais fossem para outros paises
realiza-la, ou trazia medidas extremas como mutilagdes caseiras para
obrigar aos médicos uma adaptacao.

Desde 1997, o Conselho Federal de Medicina permite a cirurgia de
mudanga de genitélia, através da edigdo da Resolugéo ne 1482/97.
Para isso, o candidato deve ter mais de vinte e um anos de idade,
ter o diagndstico de transexual!® ha, no minimo, dois anos, e sem
apresentagdo de outros transtornos mentais e consentimento livre do
paciente. O acompanhamento psicologico é constante, por uma equipe
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multidisciplinar, composta ainda pro cirurgido, médico-psiquiatra e
assistente social, e a explicacdo detalhada das conseqgiéncias da
cirurgia é obrigatéria. Apos a realizacdo de inimeros exames, pode ser
feita a cirurgia sem que seja considerada crime, de acordo com a
comunidade médica.

De toda forma, a cirurgia é realizada, independentemente da comuni-
dade juridica aprové-la. Sendo assim, inUteis serdo as manifestagoes
acerca da legitimidade da cirurgia ou da imoralidade, e da patologia
que possuam tais pessoas. A verdade é que a situagéo fatica existe,
e o numero de cirurgias tende a aumentar, de forma que o operador
do direito tem que se preparar para o desafio juridico que se segue
a intervengéo cirtrgica. "Transformado” em individuo do outro sexo, o
até entdo transexual ndo admite ter em seus documentos a indicagéo
do sexo anterior, e o prenome indicativo daquele. A pretensao natural
seguinte é alterar o sexo no registro civil, e o nome, e, este sim, é um
problema juridico.

2.3 O Nome como Direito da Personalidade: Elementos,
Caracterizacdo, Legislagao e Possibilidades de Alteracéo

Héa muito ndo se discutia a natureza juridica do direito ao nome civil.
Isto porque, por longo tempo, ndo se conheciam direitos mais impor-
tantes do que os direitos reais, ou seja, nenhum direito era mais abso-
luto, e por conseguinte mais merecedor de protegédo do que o direito
a propriedade. Assim, para protegdo do direito ao nome o meio mais
adequado era considera-lo como propriedade da pessoa natural, ja
que distingue toda a familia, ndo sé a pessoa, e, para os que enten-
diam neste sentido, o nome sobrevive & pessoa, nao podendo ser
considerado inerente a personalidade.

No entanto, as especulagdes acerca da natureza juridica do nome
tiveram lugar em uma época em que eram discutiveis os direitos da
personalidade como s&o entendidos hoje, ou seja, como uma categoria
autébnoma de direitos, inerentes ao ser humano, absolutos como a
propriedade, garantidos pela Constituicdo ou pelos Principios de
direito, exercitdveis erga omnes. Hodiernamente, os direitos & inte-
gridade fisica, moral, & imagem, a honra, unem-se ao direito ao nome
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para formar os direitos da personalidade, imprescritiveis, inalienaveis,
imtransmissiveis e irrenunciaveis e, principalmente, inseparaveis da
pessoa do seu titular, diferentemente dos direitos obrigacionais e reais.

O nome, por sua fungdo identificadora do ser humano na sociedade,
por caracterizar individualmente cada um que compde a Nacéo,
buscando distingui-lo dos demais, ¢ tipico direito da personalidade.
Veja-se: é inerente a personalidade, inalienavel, erga omnes, é extra-
patrimonial e diferente da propriedade imaterial pela sua indissocia-
bilidade da pessoa, ao contrario do nome comercial e a marca de
fabrica. E ainda atributo da personalidade, ao lado da capacidade e
do estado.

Mister se faz ressaltar, por oportuno, que o direito de ter e de pér um
nome, e posteriormente o de usa-lo, estd submetido & sua inscricdo no
Registro Civil. Com efeito, o exercicio do direito ao nome, de sua
protecdo perante terceiros, e de terceiros perante o titular, estdo
subordinados ao registro do nome quando do nascimento, ou quando
for possivel, no caso de adogéo, reconhecimento de filho, e outros
casos excepcionais.

Nome, em sentido técnico, € o que se conhece por sobrenome, ou
patronimico, ou nome de familia. E ele que identifica e diferencia o
individuo na sociedade, indicando sua origem. O direito civil brasileiro
adotou a forma paternalista de composig@o do nome, de maneira que
o nome do pai do individuo deve, em principio, figurar por Ultimo,
se for conhecido. A regra para registro é de que conste o nome da
mae ou do pai, ou dos dois, caso em que o do pai ficara por Ultimo.
Nao se admite, em regra, entdo, que uma pessoa, orgulhosa do nome
de sua avo materna, cologque o nome em sua filha, salvo se for o mesmo
nome de um dos pais. S&o usados e registrados nomes com os termos
“Sobrinho”, “Primo”, além dos conhecidos “Neto” e “Filho". Todavia,
pela ldgica juridica que aplicamos, tais homenagens s6 devem ser
aceitas pelo Oficial de Registro quando contiverem o nome do pai
ou da mae.

O outro elemento do nome é o prenome, escolhido em regra livre-
mente, que antecede ao sobrenome ou apelido de familia, diferente-
mente do que ocorre em alguns paises nos quais primeiro se menciona
o patronimico. O prenome pode ser simples — Maria — ou composto —
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Ana Maria —, podendo ser ndo s6 duplo, mas triplo, ou até quadruplo,
como nas familias reais. E o prenome que geralmente denota o sexo
a que pertence o individuo, por costumes, que variam de acordo com
o pais. llustrativamente, Ana é nome tipicamente feminino, e Orlando
tipicamente masculino.

A livre escolha tem seu limite no paragrafo Unico do artigo 55 da Lei
dos Registros Publicos (Lei n® 6.015/73), que trata da hipdtese em
que o nome expde seu portador ao ridiculo, como a atribuicdo de nome
feminino a pessoa com sexo masculino, caso em que o Oficial do
Registro Civil deve recusar o registro. No entanto, nao raras séo as
vezes em que o Oficial efetua o registro, acarretando em constran-
gimentos pelo resto da vida do individuo, que terd entdo que pedir a
retificagdo do seu nome, assunto que seréd abordado adiante.

Quando se trata do nome como um direito, a referéncia € ao seu
aspecto privado, & sua plena caracterizagdo como direito da perso-
nalidade. Para tal identificacao, é importante a mengéo aos caracteres
do direito ao nome, elencados pelo saudoso Professor Limongi Francga:
existe o direito ao nome, genérico, que todos possuem imediatamente
ao adquirirem personalidade juridica. E existe também o direito a um
nome, que € adquirido apds o registro, isto é, feito o registro de deter-
minado nome, a pessoa passa a ter o direito de uso do nome constante
do registro, e tal direito ndo pode ser violado. Isto se aplica princi-
palmente ao nome de familia, ja que, como vimos, ndo se pode falar
em identificacéo plena apenas através do prenome.

Entre os caracteres especiais do nome como direito, podem ser cita-
dos, principalmente, a imprescritibilidade positiva e negativa, que se tra-
duz na idéia de que o nome néo se perde pelo desuso e ndo se adquire
em virtude de posse; a inalienabilidade; a intransmissibilidade aos
herdeiros; a inexpropriabilidade; a insuscetibilidade de estima pecunid-
ria; a irrenunciabilidade (o individuo, ao envergonhar-se de seu nome,
nao pode pretender renunciar a ele); a imutabilidade (regra geral).

Por todo o exposto, percebe-se que o carater publico da atribuicdo do
nome existe com igual forga. Ao assumir suas obrigagoes e adquirir
direitos, o individuo o faz utilizando-se do sinal caracteristico maximo
que possui frente & sociedade, que € seu nome civil, aquele registrado
adeqguadamente, oponivel erga omnes e que garante a exigéncia de
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seus direitos e o cumprimento de suas obrigagdes. Por isso, séo
importantes os caracteres expostos acima também sob o aspecto do
direito publico. .

A protegéo do direito ao nome néo foi objeto de atengéo pelo legis-
lador, tanto que ndo hé sequer mencéo a ele no Codigo Civil de 1916,
assim como nao hé a qualquer outro direito da personalidade.

Vérios regulamentos extravagantes ditaram a matéria esparsamente,
regendo hoje a matéria a Lei dos Registros Publicos, de 1973, que
dispbe sobre o assunto, ndo de maneira clara e esclarecedora, mas
apenas tratando especificamente do concernente ao registro, espe-
cialmente nos artigos 55 a 66.

De qualquer forma, o principio é da imutabilidade, tanto do patronimico
como do nome, por essa certeza atender aos interesses superiores da
sociedade, como seguranca juridica, mas ndo de forma absoluta.
Assim é o disposto no j& citado paragrafo Unico do artigo 55 da refe-
rida Lei, que ndo permite o registro civil de prenome ridiculo, que, sendo
registrado, poderé ser alterado a requerimento, sem, no entanto, definir
exatamente quando o prenome podera ser considerado como tal.
O artigo 58, por sua vez, admite a chamada “retificagdo” em caso
de evidente erro gréafico. Séo os classicos exemplos doutrinérios de
"Qsvardo” ao invés de "Osvaldo”, "Enrique” e ndo “Henrique”, entre
outros.

O Estatuto do Estrangeiro, a Lei n® 6.815/80, outrossim, permite a tra-
dugao de prenomes estrangeiros de dificil prondncia, encerrando as
hipéteses legais de mudanga do prenome.

A jurisprudéncia tem ido ora além ora aquém ao examinar o tema
retificacdo e alteragéo do prenome. Quanto a exposicéo ao ridiculo, em
especial, admite a alteragéo de prenomes como Mussolini, Hitler, bem
como, em certos casos, a acrescentar de forma a tornar o prenome
composto ou, mais raramente, diminuir para simples, com justifica-
tivas, por nao entender como alteragéo do prenome propriamente dito,
mas mero acréscimo.

O Professor Carlos Roberto Gongalves, ao tratar do tema, cita as
ampliages da jurisprudéncia para a alteragdo do nome: tradugéo de
nomes estrangeiros; adogéo plena ou estatutdria; homonimia; incluséo
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de apelido ou alcunha, especialmente apds o advento da Lei 9.708, de
18 de novembro de 1998. .

Dita lei modificou a redagao do artigo 58 da Lei 6015/73, que passou a
ser: "o prenome seréa definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substitui-
céo por apelidos publicos notérios”. O parégrafo Unico, redundante-
mente, afirma que ndo se admite a adogédo de apelidos proibidos por lei.

Tal alteracdo, em primeira anélise, veio legitimar pratica antiga, de
acrescentar o apelido pelo qual o individuo & conhecido. Os exemplos
mais conhecidos sdo Maria das Gragas “Xuxa" Meneghel, Luiz Indcio
“Lula” da Silva. O artigo citado, contudo, vai além do que ja admitia a
jurisprudéncia, permitindo néo somente o acréscimo, como a “subs-
tituigdo”, o que traz conseqgiéncias diferentes. E a consagragéo do
prenome de uso sobre o prenome de registro.

2.4 Alteracao do Nome do Transexual antes da Lei 9.708/98

Na vigéncia do artigo 58, da Lei 6.015/73, anteriormente a sua
alteracao pela Lei 9.708/98 a brecha legal para alteragdo do prenome
- e somente deste, j& que ndo pode haver alteragdo nos apelidos de
familia, salvo nas hipéteses consagradas como acréscimo ~ estava
contida no paragrafo Unico do artigo 55, j& mencionado, que proibe ao
Oficial o registro de prenome que exponha ao ridiculo e, em o fazendo,
traz a possibilidade do portador altera-lo. Nos termos do artigo 56,
poderé fazer isto por processo de jurisdigao voluntéaria, no primeiro ap6s
ter atingido a maioridade civil. Apds tal prazo, o processo passa a
contencioso, com analise do Ministério Publico e motivagéo.

O transexual, entdo, que tivesse a sorte de ser operado a tempo de
efetuar o pedido de alteragdo ainda no primeiro ano apés atingir a
maioridade, alegava justamente a exposigéo ao ridiculo que um nome
geralmente atribuido ao outro “sexo” lhe causava. A negativa dos
tribunais foi uma constante, salvo decisbes esparsas!

Vérios aspectos merecem ser considerados. Primeiramente, sob o
aspecto privado, a violagdo aos direitos da personalidade. Quais
direitos da personalidade poderiam ser violados com a néo alteragao
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do prenome do individuo que mudou de genitélia? Parece que séo
todos os que disserem respeito ao direito da identidade e ao direito a
intimidade, e & histéria de sua prépria vida privada.

O direito a intimidade “deve compreender o poder juridico de subtrair
ao conhecimento alheio e de impedir qualquer forma de divulgagéo
de aspectos da nossa vida privada, que segundo um sentimento
comum, detectavel em cada época e lugar, interessa manter sob
reserva’'?

Assim, evidentemente que quando a pessoa fosse preencher formu-
larios que exigissem qualificagdo completa, tendo em vista seu registro
civil, ndo poderia colocar o sexo desejado e até certo ponto alcangado
pela cirurgia, mas o que consta de sua identificacéo civil, bem como o
nome constante da Certiddo de Nascimento. Tais dados tornariam
publico o estado da pessoa, toda sua intimidade, toda a vergonha pelo
sexo a que pertencia ficariam a mercé da sociedade por suas préprias
palavras. O preconceito que a pessoa deseja ao maximo evitar viria
facilmente & tona com a identificacdo. Além disso, uma pessoa alta,
com aparéncia feminina, corpo com formas femininas, de cabelos
longos, ao preencher um formulario qualquer com o nome Pedro, ndo
estaria sendo identificada, pois sua aparéncia em nada indicaria o
nome usado, e o objetivo do prenome nada mais é do que identificar
a pessoa para a sociedade, para o meio em que vive, da melhor ma-
neira possivel, e ndo identifica-la falsamente.

Ficava-se sempre diante do inusitado: se o que realmente identifica é
o patronimico, e este ndo sera alterado, a teor do artigo 56 da Lei dos
Registro Publicos, porque ndo permitir a alteragdo do prenome para
gue possa realmente ser condizente com a nova realidade fatica e ndo
mais apenas psicoldgical? Ainda merece destaque o fato de que, na
situagdo descrita no inicio do periodo, cada vez que precisasse dizer
e provar seu prenome, a pessoa ficaria totalmente exposta ao ridiculo,
sendo isto vedado pelo direito patrio. Mesmo porgue j& houve deciséo
no sentido de que "o que a lei ndo quer é que haja alteracdo do
prenome no meio social, e ndo no livro de registro”®

No lado oposto ao direito a identidade pessoal, a intimidade, ao recato
de sua vida privada, personalissimos, estdo os preceitos de ordem
publica e a boa-fé de terceiros que devem ser respeitados, além do
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direito a integridade fisica, que também ¢é inerente a personalidade, e é
agredido com a cirurgia, mas por vontade do agente, o que ndo neces-
sariamente retira a responsabilidade do Estado pela sua manutengao
e protegdo. A alteragdo do nome traz consegiiéncias ndo sé na vida
privada do homem, mas também para toda a sociedade, que devera
conhecé-lo agora por outro nome, que nao aquele que o identificou até
agora.

Desta maneira, desde ja se pode afirmar que, antes da alteragéo do
registro, em qualquer caso, os motivos para alteragdo devem ser
verificados, para que néo sejam prejudicados terceiros, como credores
do individuo com o seu nome anterior, bem como futuros parceiros
para relacionamento afetivo. Isto porque todos os deveres que o
individuo assume, o faz em seu nome, seja perante particulares seja
perante o Estado.

No caso da mudanga de genitdlia, as conseqiiéncias sdo mais graves,
pois a alteragéo atinge a célula mater da sociedade que é familia, pelo
casamento e suas derivagdes. Ao se permitir a alteragdo do nome e
do registro civil, Maria torna-se Jodo, e como tal, pode-se casar com
Ana, que, na verdade, é do mesmo sexo, pois tem os mesmos 6rgaos
reprodutores. Ora, o casamento entre pessoas do mesmo sexo é
juridicamente impossivel pelo nosso direito. Mas quem sabera dizer
que sdo do mesmo sexo, se do registro constam sexos diferentes, j4
que um deles foi alterado?

Isto ndo gera tamanha complicacdo se “Ana” souber que o hoje Jodo
ja fora Maria, e ndo se importa. Neste caso, a nosso ver, a intervengéo
do Estado sb seré necesséria quando envolver interesses de menores
(no caso da intengdo manifesta de adogdo), ou para realizar negdécios
juridicos que dependam expressamente da condigdo de serem pessoas
de sexos diferentes, e com limites que n&o podem ser os do preconceito
e de julgamento moral. E isto é perfeitamente possivel, ja que o
Registro é publico, ou seja, ndo se pode alegar omissdo dolosa por
parte do operado, pois haverd a averbagdo da mudanga, ao menos do
nome, a vista de toda a sociedade. N&o é um procedimento sigiloso.

E, portanto, uma situagéo delicada que envolve direitos, obrigagdes
e direitos da personalidade, que deverdo ser estudados caso a caso.
Uma opgéo ja utilizada em julgados € a averbacdo ndo s6 do novo
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nome, mas do anterior, para os casos de obrigacées contraidas ante-
riormente e ainda nao cumpridas terem a sua garantia, ou a efetivacéo
da mudanga apos edital em jornal de circulagdo comunicando a
decisao judicial. De outra parte, tamanho cuidado tornaria excessiva-
mente pablica a mudanca, o que geralmente nao é desejado pelos
operados, sob a alegagéo do ferimento do direito & intimidade.

Parece, porém, que a mudanga de genitalia e posterior mudanga de
nome deve acarretar alguns riscos, até porque a regra € a imutabili-
dade, por todas as suas implicagdes, como visto, de forma que os que
pretendem enfrentar a excecdo devem ter em mente gue seus obje-
tivos precisam ser os mais justos e legitimos, pois caso contrario o
direito tratard de desmascara-los com mecanismos validos.

2.5 A Lei 9.708/98 e suas Possiveis Conseqiiéncias para os
Transexuais Operados — Validade Material da Norma

Com a alteragdo mencionada, que deu nova redagéo ao artigo 58,
pode-se afirmar que a situacéo juridica sofreu sensivel mudanga. O que
antes era "imutéavel” passou a ser “definitivo”, e virgulado, para permitir
a substituicdo por apelidos notorios.

Veja-se, entdo, o seguinte: um transexual masculino submetido & cirur-
gia de retificagdo de genitélia, cujo fenétipo o caracteriza como mulher,
que, mesmo antes da operagéo, j& tinha tracos femininos, e um ape-
lido notério, ndo esté apto a pedir a retificagédo nos moldes previstos
pela norma com sua nova redagéo?

E bem verdade que a pretenséo do transexual ndo se limita a alteracéo
do prenome, mas & alteragéo do registro civil todo, mudando o sexo.
Mas & verdade também que o sexo néo foi alterado, e nem o serd, de
acordo com a maioria dos tribunais pétrios, e, enquanto o operado
insistir neste assunto, tera seu pedido certamente indeferido perma-
nentemente. Embora os médicos considerem a cirurgia de adaptagéo,
corregdo, o tal entendimento ndo é compartithados pelos magistrados.

Alguns julgados traziam como solugéo a substituicio, no campo desti-
nado ao sexo, de “masculino” para “transexual” ou “operado”, que
jamais resolvera o problema dos transexuais, que buscam justamente
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preservar sua intimidade. Além disso, ndo se pode afirmar que “transe-
xual” é um terceiro sexo, e o termo transexual é uma criagéo, mas,
para os transexuais, se indagados, conhecem seu sexo, e sera mas- -
culino ou feminino. Por outro lado, a alteragdo completa do registro,
além de nao corresponder a realidade fatica do operado, traz conse-
giiéncias que podem ser a violagédo de direitos da personalidade de
terceiros de boa-fé.

Contudo, se pretender tdo somente a alteragao do prenome, sem pre-
juizo dos apelidos de familia, nem a alteragéo do sexo no registro civil,
seu pleito podera ter amparo estritamente legal, pois seréd meramente
a substituigdo do prenome por um apelido notério e nao proibido por
lei, presume-se.

Alias, também ndo ha mencao da existéncia de uma lei que contenha
uma relagdo de apelidos proibidos, por ébvio, o que significa que prova-
velmente a intengdo do legislador foi de proibir apelidos que aten-
tassem contra os “famosos” bons costumes.

O fato é que, até o advento da Lei em questao, poder-se-ia dizer que
se estava diante de uma lacuna normativa, cabendo ao julgador, com
a utilizagéo do arsenal oferecido pela dogmética juridica, o seu preen-
chimento em cada caso concreto, e isto ndo interessaria ao politico do
direito.

Mas, a partir do momento em que héa a previsao legal de substituicéo
do prenome por apelido notorio, a utilizacdo do método de interpre-
tacdo teleoldgico pode indicar que hé, sim, norma posta a respeito do
problema da alteragdo do prenome dos transexuais, se se considerar
que a finalidade da norma também é a de atingir a esses, e ndo ape-
nas normatizar préatica j& permitida ha tempos, que é a de acréscimos
aos famosos, de seus apelidos conhecidos pela midia e pela popu-
lagdo, em nada acrescentando ao resto da sociedade.

Este é o momento da reflexdo proposta. Teria sido intengdo do legis-
lador abranger os transexuais com a nova redagéo ao artigo 58 da Lei
6.015/737 Se foi, seréd atendida?

Quer parecer, em uma leitura prévia, que é possivel que o legislador
pretendesse garantir o direito do transexual, minimizando sua expo-
sicdo, ja que, se a simples alteragéo do prenome nao resolve todos os

256

Novos Estudos Juridicos - Ano V- N® 11 - p. 243-280, outubro / 2000



problemas, ao menos os diminui, pois nem todos os documentos que
se preenche na vida social exigem a indicag@o do sexo, o que nao se
pode dizer do nome.

Se a intengao do legislador foi realmente esta, o transexual teré diante
de si novo dilema: se insistir no pedido de mudanga do sexo, poderd
ndo ser atendido, pois a cirurgia ndo é considerada de mudanga de
sexo, oficialmente; se aceitar manter sua condicdo do sexo “errado”,
apds a cirurgia, e se contentar com a alteragdo do prenome, como
poderdo mesmo os juizes mais tradicionais negar o pleito, em se com-
provando que o prenome pretendido é o que sempre foi usado pelo
requerente?

Séao questdes para uma reflexdo que certamente chegaré aos Tribunais
em breve. Com a nova redagéo do artigo 58 da Lei 6.015/73, muitos
transexuais que tiveram negado seu pedido de retificagao do registro
civil podem intentar novo processo, com novo requerimento: a alte-
ragdo do prenome por apelido notério.

3. Consideragoes Finais

Nao ha como concluir assunto tdo polémico e instigante. Mas, para
encerrar o estudo por ora, algumas consideragbes sdo necesséarias.

Os direitos da personalidade s&o uma conquista tdo grande que alguns
estdo incluidos na Constituigdo Federal de 1988, expressamente.
Outros sdo conhecidos por atravessar os tempos, como principios.
Felizmente, caminha-se para uma maior protegéo a esses direitos, que
ndo sdo mencionados no atual Cédigo Civil, mas ndo foram esque-
cidos pelos Professores Orlando Gomes e Miguel Reale e todos os
colaboradores do novo Cddigo!* que privilegia a personalidade.

O direito ao nome é um direito da personalidade que agrupa diversos
outros, como a intimidade, a identidade pessoal, a exposigdo ao mundo
exterior. '

Assim, deve ser protegido e ndo pode servir como um castigo, um fardo
para quem carrega prenomes que expdem ao ridiculo, a constran-
gimentos das mais variadas espécies, que s6 podem ser avaliados por
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quem passa por tais situacdes. Urge que se pesquise uma maneira de
proteger o nome sem que a sociedade fique exposta a alteragées que
" a surpreendam, mesmo quando a lei aparentemente permite, for-
mando um escudo contra aqueles que pretendem utilizar o que seria
seu direito como forma de leséo a outrem.

Hé que se atender & finalidade social das normas e do ordenamento,
buscando um equilibrio entre o interesse privado e o ptblico.

Se os peritos médicos, que identificam o transexualismo, créem que a
sociedade esta pronta para uma alteragédo de sexo, ainda que apa-
rente, tem o operador juridico que se equipar rapidamente para
proteger os que mudam de genitélia e a sociedade que os acolhera,
procurando a eqilidade nas relagbes entre eles, considerando aspectos
como o presente e a vida pregressa dos individuos e de seus com-
promissos anteriores, bem como o fato de que os atos juridicos podem
ser anulados por erro essencial sobre a pessoa, a boa-fé de muitos, e
ainda a ma-fé de alguns, que podem prejudicar uma postura genérica
sobre a situagéo.
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